
Lançamento do Painel: 
Dados de Pessoal do Poder

Judiciário



Fonte de dados: Módulo de Produtividade Mensal (MPM).
Atualização: diária, com remessa de dados mensais pelos tribunais.
O que é o sistema:  cadastro nacional de unidades judiciárias,
magistrados e magistradas, servidores e servidoras e trabalhadores(as)
que compõem a força auxiliar do Poder Judiciário.
Informações preenchidas: identificação, cargo, situação profissional,
lotação, raça/cor, sexo, gênero, cotas, se possui deficiência e qual, data
de nascimento, data de ingresso na magistratura, forma de promoção
na magistratura, afastamentos etc.

https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-mpm-pessoal/

Painel de Dados de Pessoal do Poder Judiciário



O painel permite acompanhamento de políticas do CNJ, tais como:

Resolução CNJ n. 400/2021 - equidade e a diversidade nos quadros
de pessoal e auxiliar; 
Resolução CNJ n. 512/2023 - reserva a indígenas nos concursos de
cargos efetivos e magistratura; 
Resolução CNJ n. 106/2010 - ação afirmativa de gênero no acesso das
magistradas ao segundo grau de jurisdição dos tribunais brasileiros;
Resolução CNJ n. 203/2015 - reserva de vagas para negros(as).
Resolução CNJ n. 401/2021 - percentual de pessoas com deficiência

Painel de Dados de Pessoal do Poder Judiciário



Classificação de raça/cor:
Amarelo
Branco(a)
Indígena
Negro(a) - Pardo
Negro(a) - Preto
Não declarado pelo respondente
Não informado

Classificação de sexo:
Feminino
Masculino
Intersex
Não declarado pelo respondente
Não informado

Não são computados nos
percentuais de participação

feminina ou racial os
registros sem informação.



Classificação de gênero:
Cisgênero
Transgênero
Transexual
Travesti
Gênero fluído
Agênero
Outra
Não informado
Não declarado pelo respondente

Dados não exibidos em razão do baixo
percentual e pela possibilidade de
identificação. 

Pessoas que não se identificam como
cisgênero ou que não possuem
informação: 
112 magistrados(as) - 0,5%
 462 servidores(as) - 0,1%

Alto índice de falta de dados: 45% das
informações inseridas como “não
declarado pelo respondente” e 4% de não
informado.

Falta de
informação  

opção por não
declarar



Tipo de deficiência (múltipla opção)
Física/motora
Auditiva
Visual
Intelectual
Psicossocial
Mental
Outras deficiências
Não possui
Não informado
Não declarado pelo respondente

5% dos registros possuem algum tipo de
deficiência cadastrado.







38,7% de magistradas - mesmo
percentual verificado no

estudo  de participação
feminina de 2019

13,6% magistrados(as)
negros(as), sendo 12%

pardos(as) e 1,6% de pretos(as)

Percentual inferior ao apurado no
estudo de 2023

A representatividade
feminina na magistratura

é de 41,6% no primeiro
nível de carreira -

juízes(as) substitutos(as),
mas de 24,3% entre os(as)

desembargadores(as).
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